
hrl mu 
4 Brasília, quinta-feira, 3de março de 1988 C O R R E I O B R A Z I L I E N S E POLÍTICA 

Voto aos 16 anos habilita 10 milhões 
Constituinte faculta direito de eleger aos jovens e discurso de Arinos emociona 

0 Pajs passou a ter desde 
ontem mais 10 milhões de 
novos eleitores, com a 
aprovação pela Constituin­
te da emenda do deputado 
Hermes Zanetti (PMDB-
RS) facultando o voto aos 
menores, a partir dos de-
zesseis anos. Na matéria 
faculta ainda o voto aos 
analfabetos e maiores de 70 
anos, tornando obrigatório 
o alistamento eleitoral e o 
voto para os maiores de de­
zoito anos. Uma votação tu­
multuada e assistida das 
galerias por centenas de jo­
vens interessados nos re­
sultados. Foi uma votação 
beneficiada pelo encami­
nhamento favorável do ju­
rista e senador Afonso Ari­
nos de Mello Franco (PFL-
RJ), o mais idoso dos cons­
tituintes, emocionando o 
plenário com o seu pronun­
ciamento. Ao final o placar 

registrou 355 sim, 98 nâo e 
38 abstensões. 

O senador Afonso Arinos 
Iniciou seu d i s c u r s o 
dizendo-se satisfeito. "Sou 
o mais idoso constituinte 
defendendo o direito dos 
mais jovens", disse ele. 
"Para mim — continuou —-
é um reconforto no termo 
de minha vida vir aqui in­
terpretar o sentimento des­
sa garotada. Existem ra­
zões de maturidade e bom 
senso para sustentarmos 
essa tese, que à primeira 
vista pode parecer ousa­
da". Em seguida o senador 
fez um recuo na história 
para registrar, por meio de 
exemplos constitucionais a 
evolução da concessão dos 
direitos políticos aos meno­
res de idade. Afonso Arinos 
lembrou que na Constitui­
ção de 1824 foi estabelecida 

á I 
Arinos na tribuna, muito aplaudido 

a idade mínima de 25 anos 
para votar e ser votado; na 
de 1931 ficou-se com os 21 
anos e a de 1934 fixou os 18 
anos. "O rapaz de 16 anos 
hoje — continuou — tem 
uma formação geral atra­
vés da informação. A tele­
visão, por exemplo, coloca 
a juventude em contato 
com o drama da vida, com 
o crime, com a brutalidade 
e a injustiça. Por isso con­
sidero que o jovem de 16 
anos tem desenvolvimento 
mental suficiente para es­
colher". 

Coube a Tito Costa 
(PMDB-SP) tentar conven­
cer o plenário do contrário. 
Para isso utilizou-se do ar­
gumento legal de que os 
menores de 18 anos são ini-
p u t á v e i s , não s e n d o 
passíveis de condenação. 
Apontou ainda o fato dos 
menores de 16 anos não se­
rem capacitados para a vi­
da civil, não podem se alis­
tar ou mesmo se casar, 
sem a autorização dos pais 
ou de um juiz. "Veremos 
que é um absurdo tornar 
eleitor um menor de 16 
anos, pois eles sãc presas 
fáceis dos meios de comu­
nicação. Devíamos, isso 
sim, estar aprovando aqui 
emendas protegendo-os 
contra o engodo de que es­
tão permanentemente sen­
do vitimas. 

O constituinte Arnaldo 
Martins (PMDB-RO) se­
guiu a mesma linha de ar­
gumentação do deputado 
Tito Costa fazendo citações 
para concluir que o voto 
aos 16 anos tratava-se de 
um engodo que nâo interes­
sava a ninguém. 

EUGÉNIO NOVAES 

Vibração das galerias contagia 
Nem garantia de empre­

go, nem direito de proprie­
dade. A votação mais emo­
cionante — e imprevisível 
— até agora no plenário da 
Constituinte foi a do voto 
facultativo para jovens de 
16 a 18 anos. Naquelas duas 
questões — e em muitas ou­
tras tão ou mais polémicas 
que esta — nâo faltou a 
pressão de grupos. Mas on­
tem as galerias se colori­
ram com a presença de 
mais de 200 jovens, ao con­
trário das outras oportuni­
dades. Eles começaram a 
chegar cedo, enfrentaram 
problemas com a seguran­
ça do Congresso, consegui­
ram entrar e — mais que 
isso — obtiveram o apoio 
do plenário. 

Foram 355 favoráveis à 
tese, contra 98, além de 38 
abstenções. Ninguém espe­
rava tanto — nem os pró­
prios jovens, que desde o 
ano passado faziam seu 
lobby junto aos constituin­
tes. Entre a ocupação das 
galerias e o grito da vitó­
ria, mais de meia hora de­
pois, todos viveram mo­
mentos de muita expectati­
va. Sempre comportados — 
afinal, eles temiam ser re­
tirados do local pela segu­
rança e perder, com isso, a 
oportunidade de acompa­
nhar a votação — os jovens 
cochichavam, cruzavam os 
dedos, torciam, riam, mui­
tas vezes sem entender a 
rotina do plenário. Muitos 
deles sequer sabiam o nú­
mero de votos necessário 
para a aprovação da emen­
da. 

— Acho que a nossa 
emenda vai passar, porque 
seria falsidade votar con­
tra depois de aplaudir a de­
fesa do senador Afonso Ari­
nos, raciocinou a estudante 
Ana Cristina de Melo, de 16 
anos. Matriculada no ter­
ceiro ano do segundo grau, 
ela se engajou na campa­
nha pelo voto para as pes­
soas de 16 a 18 anos há pou­
co mais de um mês. "Acho 
legal a gente votar e parti­
cipar das decisões que são 
tomadas no País. Aos 16 
anos, qualquer um de nós 
já sabe o que quer", garan­
tiu. Ela porém, curiosa­
mente, quer anular o seu 
voto. "Não vejo ninguém 
que o mereça, ninguém 
com capacidade para me­
lhorar o Brasil", afirmou. 
No momento em que o re­
sultado da votação foi 
anunciado, no entanto, ela 
pareceu se esquecer do 

pessimismo. Junto com os 
outros jovens presentes, 
que até então faziam uma 
corrente com as mãos, Ana 
Cristina de Melo pulou, gri­
tou e quase chorou. "Fiquei 
emocionadíssima", contou 
depois. 

RAZÕES 
A jovem estudante tinha 

razão para tanto. Tão logo 
o placar eletrônico revelou 
os 355 votos favoráveis à 
emenda, o plenário quase 
veio abaixo. Os próprios 
parlamentares — também 
emocionados — viraram-se 
para as galerias e, de pé, 
aplaudiram os visitantes. A 
confraternização durou 
mais de um minuto. Entre 
os jovens — levados até o 
Congresso pela União Bra­
sileira de Estudantes Se-
cundaristas e pela União 
da Juventude Socialista —, 
despontava outro jovem: o 
deputado Aécio Neves da 
Cunha (PMDB/MG), o úni­
co que foi às galerias come­
morar In loco a aprovação 
da emenda. 

Antes da votação, Aécio 
já tinha estado no local. 
Junto com o deputado Her­
mes Zanetti (PMDB/RS), 
autor da emenda, fora dar 
instruções para não haver 
manifestações barulhen­
tas. Nessa hora ele nâo pa­
receu muito entusiasmado 
com a possibilidade de a 
emenda ser aprovada. "Te­
mos chances, mas nâo sei 
se são grandes", ponderou. 
"Os setores mais conserva­
dores, que temem o voto 

desses jovens, vão votar 
contra", previu. O ra­
ciocínio do deputado tinha 
fundamento. A maioria dos 
presentes não se mostrava 
disposta a "reeleger esses 
que estão aí", conforme 
disse a estudante Ana Cris­
tina de Melo. "Queremos 
algo novo. E novo é o Lula 
na presidência", avisou ou­
tra estudante. Juliana 
Gomyde Porto, de 15 anos. 

COMÍCIO 
Sem mais o que ver no 

plenário, os jovens deixa­
ram as galerias em poucos 
minutos. Queriam conti­
nuar a comemoração. 
Saíram do prédio do Con­
gresso e se concentraram 
na rampa. Decidiram vol­
tar, mas foram barrados 
pela segurança. Retorna­
ram à rampa — e ali mes­
mo improvisa ram um 
comício. Entre slogans 
gritados com vontade e em 
coro, chegou carregado o 
deputado Hermes Zanetti. 
O parlamentar deu o tom 
do comício: parabenizou os 
"companheiros" pela mo­
bilização, mas alertou-se 
de que será preciso uma 
campanha que motive a ju­
ventude a se alistar. "Pre­
cisamos transformar o di­
reito hoje adquirido em um 
direito praticado", disse. 
"Queremos votar para 
Presidente em 88", gritou, 
sendo ovacionado pelos re­
presentantes dos cerca de 
oito milhões e meio de elei­
tores "facultativos" exis­
tentes no Brasil. 

Estreia é ameaçada 
Os menores de 16 a 18 

anos só poderão votar nas 
próximas eleições se a no­
va Constituição for aprova­
da em tempo hábil para 
que o registro eleitoral seja 
feito até o dia 6 de agosto. 
Pelo artigo 67 do código 
eleitoral, o registro e a 
transferência de títulos de 
eleitor precisam ser feitos 
até cem dias antes do ca­
lendário eleitoral, que mar­
ca dia 15 de novembro. 

Segundo cálculo de técni­
cos do Tribunal Superior 
eleitoral (TSE), o dispositi­
vo aprovado ontem pelo 
plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte — de 
permitir o voto para meno­

res de 18 anos, com a idade 
mínima de 16 anos — deve 
representar um aumento 
de cerca de 3,5 milhões de 
novos eleitores. Atualmen-
te, o número total de votan­
tes é de cerca de 70 mi­
lhões. Como o crescimento 
da taxa de natalidade é de 
2,5 por cento ao ano, pode-
se prever um acréscimo de 
cinco por cento no contin­
gente eleitoral. 

Embora tenha sido apro­
vado pelo plenário da Cons­
tituinte, o voto para o me­
nor de 18 anos só será con­
siderado pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral após a pro­
mulgação da nova Carta, 
disse ontem uma fonte do 
TSE. 

Comportados mas vibrantes, cerca de 200 jovens ocuparam as galerias para torcer pela nova conquista 

H U ^ ' A ESTRELA DO DIA 
Após o eclipse, Cheidde ressurge 

Cláudia vota em Lula 

Estudante 
quer votos 

Cláudia Enói de Sá vai 
completar 17 anos na sema­
na que vem e a aprovação 
do direito de voto facultati­
vo aos 16 anos tem para ela 
um significado especial: 
quer seguir a carreira 
política. Seu sonho é ser de­
putada. O partido escolhido 
por Cláudia è o PT e seu 
primeiro voto para Presi­
dente já pode ser computa 
do para Luis Ignácio Lula 
da Silva. O motivo da esco­
lha, ela não sabe explicar 
bem, mas acha que "se Lu­
la ganhar vai fazer muita 
coisa para melhorar o nos­
so País". 

Dentre essas "muitas 
coisas", ela entende ser in­
dispensável mais organiza­
ção, melhor ensino, mais 
saúde para o povo e menos 
inflação. Sobre a divida ex­
terna brasileira ela não 
"saca nada", mas, como fi­
lha de taxista e de "dona-
de-casa", moradores de 
Taguatlnga, aponta rápido 
as propostas que gostaria 
de defender na Constituin­
te, em se tratando dos di­
reitos dos trabalhadores: 
jornada de trabalho de 40 
horas semanais, estabilida­
de no emprego e Reforma 
Agrária. 

Sua manifestação a favor 
de um mandato de quatro 
anos para o presidente Sar-
ney foi aplaudida por ou­
tras colegas que acompa­
nhavam a entrevista e tam­
bém tinham saído do colé­
gio direto para o Congres­
so, convidadas pela direto-
ria do Grémio estudantil da 
escola. 
GIVALDO BARBOSA 

Se o deputado Felipe 
Cheidde (PMDB-SP) gosta 
de ser o centro das aten­
ções, ele certamente vai 
frequentar com mais assi­
duidade o plenário da Cons­
tituinte. No final da sessão 
de ontem, ao subir à tribu­
na pela primeira vez desde 
que começou a votação do 
projeto de Constituição, 
Cheidde foi aplaudido lon­
gamente, de pé, por seus 
colegas constituintes. Os 
aplausos não eram pelo 
conteúdo da proposta de 
Cheidde, que acabou derro­
tada por 339 votos a 88, mas 
pela presença do deputado 
paulista, já transformado 
no mais famoso "ausente" 
desta Constituinte. 

— Vai falar o grande au­
sente, mas que hoje tentará 

ser atuante — anunciou 
Cheidde quando as palmas 
começaram. Trémulo, se­
gurando nas mãos o texto 
do seu discurso, Cheidde 
não perdeu o bom humor 
nem quando o plenário rea­
giu com mais palmas à sua 
afirmação inicial. "A emo­
ção é muito grande. Não sei 
se esta salva de palmas é 
para me incentivar ou se 
tem o sentido de vaia", 
continuou o deputado pau­
lista, recebendo ainda mais 
numerosas e calorosas pal­
mas. 

Quando finalmente as 
palmas cessaram, Cheidde 
explicou, de forma confu­
sa, porque pretendia reme­
ter a questão da inelegibili­
dade dos parentes dos titu­
lares de cargos no Executi­
vo para a lei complemen­

tar: "Se nós déssemos a 
oportunida de ao prefeito 
de indicar um de seus fami­
liares para disputar sua su­
cessão, permitiríamos que 
ele demonstrasse se fez ou 
não uma boa administra­
ção. Porque é muito difícil 
que o mau administrador 
consiga eleger um parente 
seu", argumentou Cheidde. 

Apesar do apoio que re­
cebeu do relator Bernardo 
Cabral, a proposta do depu­
tado Roberto Freire (PCB-
PE). "Espero que esta Ca­
sa não aprove a emenda 
por conta do absenteísta 
que apareceu", alertou 
Freire, defendendo a tese 
de que a questão era funda­
mental para a cidadania e 
não podia, portanto, ser 
tratada por lei ordinária. • 

O QUE A CONSTITUINTE APROVOU 
CAPITULO IV 

DOS DIREITOS POLÍTICOS 

Art. 16—0 sufrágio é universal, o voto 
direto e secreto, com igual valor para to­
dos. A soberania popular será exercida 
pelo plebiscito, pela iniciativa popular, 
pelo veto popular, e pelo referendo, con­
forme dispuser a lei. 

§ 1" O alistamento eleitoral e o voto são 
obrigatórios para os maiores de dezoito 
anos e facultativos para os analfabetos, 
os maiores de setenta e os menores a par­
tir de dezesseis anos. 
§ 29 Nâo podem alistar-se eleitores os es­
trangeiros e, durante o período de servi­
ço militar obrigatório, os conscritos. 
§ 3" São condições de elegibilidade, na 
forma da lei, a nacionalidade brasileira, 
estar no pleno exercício dos direitos 
políticos, o alistamento, a filiação parti­
dária, domicílio eleitoral, na circunscri­
ção e Idade mínima, conforme a seguir 
discriminados: 

I — Presidente da República e Senador 
da República: trinta e cinco anos; 

II — Governador de Estado: trinta 
anos; 

Hl — Prefeito: vinte e um anos; 
IV — Deputado Federal e Deputado 

Estadual: vinte e um anos; 
V — Vereador: dezoito anos. 
§ 4S São inelegíveis os inalistáveis, os 

analfabetos e os que nâo tenham comple­
tado dezoito anos na data da eleição. 

§ 5" Sâo inelegíveis para os mesmos 
cargos, no período subsequente, o Presi­
dente da República, os Governadores de 
Estado e do Distrito Federal, os Prefei­
tos e quem os houver sucedido, ou substi­
tuído nos seis meses anteriores à eleição. 

§ &> Para concorrerem a outros cargos, 
o Presidente da República, os Governa­
dores de Estado e do Distrito Federal e 
os Prefeitos devem renunciar aos respec­
tivos mandatos até seis meses antes do 
pleito. 

§ 7" Lei complementar estabelecerá 
outros casos de inelegibilidade e os pra­
zos de sua cessação, a fim de proteger a 
normalidade e legitimidade das eleições, 
contra a influência do poder económico 
ou abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego na administração direta ou in-
direta. 

§ 8" São elegíveis os militares alistá­
veis com mais de dez anos de serviço ati-
vo, os quais serão agregados, a partir da 
filiação partidária, pela autoridade supe­
rior; se eleitos, passarão automatica­
mente para a inatividade quando diplo­
mados. Os de menos de dez anos de servi­
ço ativo só sâo elegíveis caso se afastem 
espontaneamente da atividade. 

§ 9" São inelegíveis para qualquer car­
go, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge ou os parentes até segundo grau, 
por consanguinidade, afinidade ou ado-
çâo, do Presidente da República, do Go­
vernador e do Prefeito que tenham exer­
cido mais da metade do mandato, ressal­
vados os que já exercem mandato legis­
lativo. 

As mulheres rodearam Ulysses e Nelson Carneiro (E), durante as comemorações de seu dia internacional 

Mulheres também fazem a festa 
SUELENETELES 

Da Edltoria de Politica 

As comemorações do Dia 
Internacional da Mulher 
começaram mais cedo no 
plenário da Assembleia 
Nacional Const i tu in te . 
Nunca se viu igual profu­
são de sedas, tafetás e li­
nhos se misturando nos 60 
minutos antes do início da 
votação da tarde de ontem. 
Havia um motivo para tan­
ta festa: é que os produto­
res do programa Diário da 
Constituinte já tinham 

combinado antecipada­
mente com todas elas — 33 
constituintes — a gravação 
de um especial em plená­
rio. Organizadamente ocu­
param as duas primeiras 
fileiras de bancadas à es­
querda da mesa, enquanto 
as câmeras registravam os 
sorrisos e as poses das mu­
lheres mais discutidas des­
te Pais. 

Loiras, morenas, ruivas, 
mulatas e negra, em um 
contraste bem próprio da 
mistura de raças a la 
brasileira, compunham um 
quadro característico, on­

de as diferenças ideológi­
cas passavam ao largo, 
sem a menor importância. 
Unindo-as estava o fato de 
caminharem juntas na de­
fesa da ainda engatinhante 
luta pela valorização da 
mulher. Essas mulheres 
têm vez, voto e voz. Do to­
tal de 559 constituintes, sâo 
as únicas representantes 
das mulheres brasileiras, 
que somam mais da meta­
de da população. 

O encontro das mulheres 
provocou alvoroço no res­
tante dos constituintes, fa­
zendo com que esqueces­

sem por alguns instantes a 
ordem expressa de Ulys­
ses, de não se dar trégua a 
nada que pudesse, por 
qualquer motivo, atrasar 
os trabalhos de votação 
nesta fase. Ele mesmo 
abriu mão de tudo para se 
Juntar às mulheres e, ro­
deado por todas elas, to­
mar parte no programa 
histórico. E Ulysses o fez 
com muita felicidade e 
muitos sorrisos, ficando 
apenas levemente rubori­
zado devido aos gracejos 
que ouviu. 

Mandato 
fica para 
odia 15 

As negociações em torno 
do Título III do projeto de 
Constituição, que trata da 
organização do Estado, co­
meçam a acontecer hoje de 
manhã na liderança do 
PMDB. Segundo o senador 
José Fogaça (PMDB-RS), 
embora a maioria dos te­
mas não despeite polémi­
ca, pelo menos uma sema­
na será necessária para 
concluir a votação dos sete 
capítulos que compõem o 
título. "Alguns desses 
capítulos têm muitos dispo­
sitivos, são muito detalha­
dos", explicou. Na opinião 
do senador, somente por 
volta do dia 15 de março a 
Constituinte começará a 
votar o polémico Titulo IV, 
que define o sistema de Go­
verno a ser adotado no País 
e a duração dos mandatos 
presidenciais. 

Para as votações ocorri­
das ontem, a negociação 
feita de manhã foi impor­
tante, mas não resolveu to­
dos os problemas. No 
Capítulo IV do Título II, 
que trata dos direitos políti­
cos, por exemplo, nâo hou­
ve acordo quanto ao voto 
facultativo para jovens de 
16 a 18 anos. A questão ter­
minou decidida no plená­
rio, pelo confronto. No 
capítulo seguinte, que será 
votado hoje, embora tenha 
havido consenso, os parla­
mentares se depararam 
com outra dificuldade: não 
havia as emendas necessá­
rias para fazer as fusões 
que contemplassem o en­
tendimento. Assim, segun­
do observou o deputado 
Nelson Jobim (PMDB-RS), 
todo o capítulo precisará 
"ser votado, retornando 
basicamente ao texto exis­
tente na Comissão de Siste­
matização". Este capítulo 
trata da organização dos 
partidos políticos. 

Participação 
popular tem 
mecanismos 
A Assembleia Constituin­

te aprovou ontem uma 
emenda definindo que a so­
berania popular será exer­
cida através de vários me­
canismos, como o plebisci­
to, o referendo a inciativa e 
o veto populares. Para que 
houvesse a aprovação, o 
líder do PMDB na Consti­
tuinte, senador Mário Co­
vas, comprometeu-se a 
apresentar uma emenda no 
segundo turno de votação, 
para retirar do texto a ex­
pressão "veto popular". 

A emenda, de autoria do 
senador Lavoisier Maia 
(PDS-RN), alterou tanto o 
texto da Comissão de Siste­
matização quanto o do Cen-
trão, referente ao artigo 16 
do capítulo IV, que trata 
dos direitos políticos. Ela 
foi aprovada por 360 votos, 
contra 89 e 12 abstenções. A 
emenda estabelece que o 
sufrágio é universal e o vo­
to, direto e secreto, com 
igual valor para todos. É 
que a soberania popular se­
rá exercida pelo plebiscito, 
pela iniciativa popular, pe­
lo veto popular e pelo refe­
rendo, conforme dispuser a 
lei. 

Pouco antes, o plenário 
rejeitara por 334 votos, con­
tra 115 favoráveis e seis 
abstenções, a emenda do 
deputado Paulo Delgado 
(PT/MG), que pretendia 
tornar o voto facultativo e, 
não, obrigatório. Em fun­
ção de um acordo global 
em torno de todo o capítulo 
dos direitos políticos, o ple­
nário aprovou a emenda do 
Centrâo substitutiva ao 
capítulo: 355 votos a favor, 
36 contrários e três absten­
ções. 

O deputado António Bri­
to (PMDB/RS) disse que o 
processo de fusão de emen­
das está acelerando os tra­
balhos e hoje os constituin­
tes votarão o capitulo III 
que trata da organização 
do Estado. 

As formas de 
ser eleitor 

NA NOVACARTA 
Torna o alistamento e 

o voto facultativos a me­
nores com mais de 16 
anos. Para os analfabe­
tos e maiores de 70, con­
tinua facultativo. Para 
maiores de 18, obrigató­
rio. 

A LEI HOJE 
O alistamento e o voto 

sâo obrigatórios para os 
maiores de 18 anos e fa­
cultativos para os anal­
fabetos e maiores de 70. 
Menores nâo votam. 

NA SISTEMATIZA­
ÇÃO 

A Comissão aprovou o 
mesmo texto que o ple­
nário recuperou ontem 
com destaque do depu­
tado Hermes Zanetti 
(PMDB/RS). 

NO CENTRÃO 
Permitia o alistamen­

to para menores que 
completassem 18 anos 
até a data da eleição. 

PROGRESSISTAS 
Defendiam o texto da 

Sistematização, derro­
tado num primeiro mo­
mento pelo Centrâo, 
mas retomado ontem. 


